PARECER Nº798, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO
Nº 26, DE 2016
O nobre Deputado Campos Machado propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Excelentíssimo Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição n° 113 A, de 2015 seja aprovada, de forma a manter, na íntegra, a redação do artigo 11 dessa propositura.

A moção permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Nesse sentido, verificamos que a moção de apelo ora analisada merece ser aprovada, pelos motivos que passamos a expor.

Inicialmente cumpre esclarecer o contexto no qual a Emenda à Constituição Federal n° 113A foi proposta. Trata-se de importante iniciativa que cuida da reforma política e eleitoral, prevendo dentre outras modificações, que se acrescente o inciso III ao artigo 14, § 8º da Constituição Federal, que atualmente prevê:

“Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

...

 § 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.”

O Projeto de Emenda Constitucional pretende resgatar a cidadania ativa de policiais e bombeiros militares, viabilizando assim sua elegibilidade. Com efeito, conforme apontado na justificativa da moção ora analisada, atualmente há mais de um milhão de militares que não possuem o direito de filiação partidária. Referida restrição não se coaduna mais com o atual contexto democrático e com o regime distinto a que se submetem policiais e bombeiros militares. 

Portanto, é imprescindível que se estabeleçam condições específicas de elegibilidade para esse grupo, nos termos propostos pela emenda:

 “III – se policial ou bombeiro militar, independentemente do tempo de serviço que possui, ficará agregado desde o registro da candidatura até dez dias após o término das eleições, com remuneração até o limite máximo de três meses; se eleito permanecerá agregado contando-se o tempo do mandato para todos os efeitos legais, exceto para a promoção por merecimento; e se não reeleito, retornará à atividade.”

A alteração pretendida, portanto, beneficia o sistema democrático e possui repercussões políticas inclusive no que diz respeito às candidaturas estaduais e municipais. De modo que a aprovação da moção é pertinente aos interesses da democracia e da representação parlamentar como um todo.
Assim, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 26, de 2016.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente
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